
 

     

 

 
 

LEI Nº 14.058, DE 17 DE SETEMBRO DE 2020 

ESTABELECE A OPERACIONALIZAÇÃO DO PAGAMENTO DO BENEFÍCIO 

EMERGENCIAL DE PRESERVAÇÃO DO EMPREGO E DA RENDA E DO 

BENEFÍCIO EMERGENCIAL MENSAL DE QUE TRATA A LEI Nº 14.020, DE 6 DE 

JULHO DE 2020. 

 

O Diário Oficial da União de 18/09/2020 trouxe publicada a Lei 14.058, que 

define as regras para os bancos federais pagarem os benefícios aos trabalhadores 

atingidos pela redução de salário e jornada ou pela suspensão temporária do contrato 

de trabalho em razão da pandemia de coronavírus. A norma teve origem na Medida 

Provisória 959/2020. 

 

A lei permite ao governo federal contratar sem licitação a Caixa Econômica 

Federal e o Banco do Brasil para repassar os recursos aos bancos em que os 

trabalhadores possuem conta. De acordo com o texto, se essas instituições 

financeiras tiverem de depositar os benefícios em uma conta digital de poupança 

(poupança social), seus titulares terão 180 dias para movimentar o dinheiro antes que 

ele retorne à União. 

 

Para que ocorra o depósito, a conta deverá ser do tipo poupança ou conta 

corrente, segundo dados repassados pelo empregador por meio de autorização do 

trabalhador. Fica proibido o depósito em conta salário. Se o trabalhador não tiver 

indicado uma conta ou se, por algum motivo, o depósito voltar, os bancos federais 

poderão usar outra conta poupança à qual terão acesso por meio do cruzamento de 

dados. 

 

Caso o beneficiário não possua outra conta, o depósito será feito em conta de 

poupança digital aberta em seu nome, com dispensa de apresentação de 

documentos, isenção de tarifas e sem emissão de cartões ou cheques. Além disso, 
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os bancos, públicos ou privados, não poderão fazer descontos, compensações ou 

quitação de débitos de qualquer natureza usando os valores depositados pelo 

governo. 

 

Outra mudança trazida pela nova lei é o aumento de uma para três as 

transferências eletrônicas que o beneficiário poderá fazer por mês, sem custo, para 

outra conta bancária mantida em outro banco. De igual forma, o beneficiário também 

poderá fazer um saque ao mês, sem custo. 

 

Também ficou estabelecido prazo de dez dias para Caixa e Banco do Brasil 

fazerem os depósitos, contado da data de envio das informações necessárias pelo 

Ministério da Economia. Também cabe ao Ministério da Economia editar os atos 

complementares à execução da nova lei, cujos benefícios foram criados em julho, 

pela Lei 14.020, de 2020. 

 
➢ Confira à Íntegra: 
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Órgão: Atos do Poder Legislativo 

LEI Nº 14.058, DE 17 DE SETEMBRO DE 2020 

Estabelece a operacionalização do 

pagamento do Benefício Emergencial de 

Preservação do Emprego e da Renda e do 

benefício emergencial mensal de que 

trata a Lei nº 14.020, de 6 de julho de 

2020. 

 

O  P R E S I D E N T E   D A   R E P Ú B L I C A 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1º Fica dispensada a licitação para contratação da Caixa Econômica Federal e 

do Banco do Brasil S.A. para a operacionalização do pagamento do Benefício Emergencial de 
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Preservação do Emprego e da Renda e do benefício emergencial mensal de que tratam os arts. 

5º e 18 da Lei nº 14.020, de 6 de julho de 2020. 

Parágrafo único. As instituições financeiras operacionalizadoras deverão realizar o 

pagamento dos benefícios referidos nocaputdeste artigo no prazo de 10 (dez) dias, contado da 

data do envio das informações necessárias ao pagamento pelo Ministério da Economia. 

Art. 2º O beneficiário poderá receber os benefícios de que trata ocaputdo art. 1º 

desta Lei na instituição financeira em que possuir conta de poupança ou conta de depósito à 

vista, exceto conta-salário, desde que autorize o empregador a informar os seus dados bancários 

quando prestadas as informações de que trata o inciso I do § 2º do art. 5º da Lei nº 14.020, de 6 

de julho de 2020. 

§ 1º Na hipótese de não validação ou de rejeição do crédito na conta indicada, 

inclusive pelas instituições financeiras destinatárias das transferências, ou na ausência da 

indicação de que trata ocaputdeste artigo, a Caixa Econômica Federal e o Banco do Brasil S.A. 

poderão utilizar outra conta de poupança de titularidade do beneficiário, identificada por meio 

de processo de levantamento e conferência da coincidência de dados cadastrais para o 

pagamento do benefício emergencial. 

§ 2º Não localizada conta do tipo poupança de titularidade do beneficiário nos 

termos do § 1º, a Caixa Econômica Federal e o Banco do Brasil S.A. poderão realizar o 

pagamento do benefício emergencial por meio de conta digital, de abertura automática, em 

nome do beneficiário, com as seguintes características: 

I - dispensa de apresentação de documentos pelo beneficiário; 

II - isenção de cobrança de tarifas de manutenção; 

III - direito a, no mínimo, 3 (três) transferências eletrônicas de valores e a 1 (um) 

saque ao mês sem custo para o beneficiário, para conta bancária mantida em qualquer 

instituição financeira habilitada a operar pelo Banco Central do Brasil; e 

IV - vedação de emissão de cartão físico ou de cheque. 

§ 3º Independentemente da modalidade de conta utilizada para pagamento dos 

benefícios de que trata ocaputdo art. 1º desta Lei, é vedado às instituições financeiras efetuar 

descontos, compensações ou pagamentos de débitos de qualquer natureza, mesmo a pretexto de 

recompor saldo negativo ou de saldar dívidas preexistentes, que impliquem a redução do valor 

do benefício. 

§ 4º Os recursos relativos aos benefícios referidos nocaputdo art. 1º desta Lei não 

movimentados no prazo de 180 (cento e oitenta) dias nas contas digitais retornarão para a União. 

Art. 3º O Secretário Especial de Previdência e Trabalho do Ministério da Economia 

editará atos complementares para a execução do disposto nos arts. 1º e 2º desta Lei. 

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 17 de setembro de 2020; 199º da Independência e 132º da República. 

JAIR MESSIAS 

BOLSONARO 
Paulo Guedes 

Damares Regina Alves 
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